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                                                                Cabo Frio, 13 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 45/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Leonardo Mendes de Abrantes que “Proíbe informes de 

qualquer natureza em estacionamentos ou similares com dizeres que isentem 

estabelecimentos comerciais, supermercados, shoppings ou congêneres da 

responsabilidade por danos materiais e/ou objetos deixados no interior do veículo, no 

Município de Cabo Frio, e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 45/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Leonardo 

Mendes de Abrantes que “Proíbe informes 

de qualquer natureza em estacionamentos ou 

similares com dizeres que isentem 

estabelecimentos comerciais, supermercados, 

shoppings ou congêneres da 

responsabilidade por danos materiais e/ou 

objetos deixados no interior do veículo, no 

Município de Cabo Frio, e dá outras 

providências”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos do Projeto, não me foi possível conceder-lhe 

sanção integral, pelos motivos adiante expostos. 

 

A medida objetiva, em síntese, proibir a utilização de informes, nos estacionamentos 

pagos ou gratuitos, isentando os estabelecimentos comerciais, supermercados, shoppings ou 

congêneres da responsabilidade por danos materiais e/ou objetos deixados no interior do 

veículo. 

 

De plano, verifica-se que a propositura, versa sobre responsabilidade civil, matéria 

inserida no campo do Direito Civil, de competência legislativa privativa da União, a teor do 

artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.  

 

Ademais, a Súmula 130 do Superior Tribunal de Justiça já dispõe que “a empresa 

responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos em seu 

estacionamento”, não cabendo a lei municipal dispor a respeito. 

 

Portanto, o que se vê é que a legislação federal atualmente existente já possui um 

conjunto de determinações no sentido da obrigatoriedade de reparação dos danos eventualmente 

ocasionados em estacionamentos. Assim sendo, as previsões contidas no projeto de lei sob 

análise são inócuas. 

 

Por conseguinte, forçoso concluir que a intervenção do legislador municipal em 

tema dessa natureza revela-se em desacordo com a ordem constitucional em vigor, traduzindo-

se em evidente desconformidade com o princípio federativo (Constituição Federal, artigo 22), 

pedra angular da repartição de competências para o exercício da atividade normativa pelos entes 

federados. 

 

Assim sendo, não obstante os propósitos do Projeto de Lei, tem-se claro que, no 

caso em apreço, houve uma extrapolação da competência legislativa conferida aos Municípios, 

posto que não cabe aos Vereadores legislar sobre responsabilidade civil, mas à União Federal. 

 

Sob outro enfoque, há que se considerar, ainda, que o Poder Legislativo, ao dispor 

no art. 3º que o descumprimento da norma implicará na aplicação da penalidade de multa, acaba 

criando para o Poder Executivo o dever de fiscalizar os estabelecimentos lá referidos. Dessa 

forma, o vício formal está patente, pois se determinam obrigações e ônus ao Executivo, em 

legislação de iniciativa do próprio Poder Legislativo.  
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Ocorre que a criação de novas atribuições para a Administração Pública constitui 

clara violação ao disposto no art. 41, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, o qual prevê a 

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo para as leis que disponham sobre criação, 

escrituração e atribuições das secretarias, departamentos ou diretorias equivalentes e demais 

órgãos da Administração Pública. 

 

O dever de fiscalização que a proposição em pauta implica importará na necessidade 

de contratação de pessoal e de criação de infraestrutura suficiente para tal desempenho, o que 

certamente gerará aumento de despesa. 

 

No entanto, o Projeto de Lei não indica a dotação orçamentária para custeio de tal 

despesa, violando frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

prescrevem a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer 

despesa pública. 

 

Posto isto, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a despesa que se pretende criar, a presente proposta legislativa afronta não só a 

inciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento 

orçamentário, uma vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem 

tampouco na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Assim sendo, há expressa violação a preceitos e princípios corolários da separação 

entre os Poderes, estabelecidos no art. 2º da Constituição da República e repetidos, com arrimo 

no princípio da simetria, no art. 7º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Pelas razões expostas, sou compelido a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, 

em razão dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade apontados. 

 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


